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	E S T A D O   D E S A N T A C A T A R I N A

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

R. Santos Dumont, 413–Cx Postal 27 CEP 89950-000 

 Fone (49) 3644-6700

 E-mail: compras@dionisiocerqueira.sc.gov.br


HOSPITAL MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇÕES

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 041/2015 -  PREGÃO Nº 041/2015

ABERTURA: DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2015
HORÁRIO: 08:00 horas.

LOCAL: Departamento de compras – Rua Santos Dumont nº 413 – Centro, Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina.

1 - PREÂMBULO

1.1 - Processo Licitatório nº 041/2015.

1.2 - Pregão nº 041/2015.

1.3 - Secretaria usuária: Hospital Municipal Dr Luiz Carlos Barreiro.

1.4 - O Hospital Municipal de Dionísio Cerqueira – SC, Juntamente com a Secretaria Municipal de Administração, torna público e para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação, na modalidade de Pregão, do tipo menor preço por ITEM, sob o regime de ENTREGA IMEDIATA, de acordo com o que determina a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, consolidada, e Lei Nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, Decreto Municipal Nº 3.813 de 16 de Março de 2.004 e as condições deste edital, a realizar-se na sala do Departamento de Compras e Licitações, no centro Administrativo Municipal, sito a Rua Santos Dumont, 413,Centro, Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina .

1.5 - O envelope da proposta preliminar e o envelope contendo a documentação deverão ser entregues até às 08:00 HS DO DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2015, no Departamento de Compras e serão abertos no mesmo dia, horário local.

1.6 – O participante fica obrigado a acompanhar junto ao site da Prefeitura Municipal – www.dionísiocerqueira.sc.gov.br – Publicações legais – licitações – pregão 041/2015 HMDC. Informações e, possíveis alterações que se fizerem necessário.

2 - DO OBJETO:

O objeto da licitação é a aquisição de:
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES PARA O HOSPITAL MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA.

03. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.

3.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

3.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

c) Que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre

Si qualquer que seja sua forma de constituição;

d) Estrangeiras que não funcionem no País.

3.3 - Lei Complementar 147/2014 de 07 de agosto de 2014   

“Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, Federal, Estadual e Municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

3.4 -“Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

3.5 - O ITEM ou ITENS de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será para participação exclusiva de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte. 

No ITEM que não atender no mínimo 3 (três) propostas válidas, de empresas enquadradas como ME ou EPP, conforme descrito no item 3.4,  será aberto para participação de empresas normais, a fim de evitar a repetição do certame.

04 - DA REPRESENTAÇÃO
4.1 - Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, serão chamadas à mesa de abertura as licitantes para realização do credenciamento, para que apresentem os seguintes documentos:

a) Tratando-se de Proprietário ou Sócio:
- Documento de identidade com fotografia;

- Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores.

b) Tratando-se de Representante Legal:
- Documento de identidade com fotografia;

- Instrumento público de procuração ou instrumento particular de procuração, com poderes para representar a empresa em licitações ou, especificamente, neste pregão e suas respectivas fases/etapas, inclusive formulação de lances em pregões, sem a necessidade de reconhecimento de firma;

- Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores.

4.1.1 - Os documentos exigidos nas letras “a” e “b” do item anterior poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, bem como por Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio, ou através da publicação em órgão da imprensa oficial;

4.2 – Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para esse efeito, um único representante por licitante interessada;

4.2.1 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, assim, deverá escolher dentre as empresas participantes qual será credenciada, exceto quando forem empresas que ofertarem propostas para lotes/itens diferentes;

4.2.2 - Por motivo de força maior, poderá ser substituído o credenciado a qualquer momento por outro que atenda às condições de credenciamento;

4.2.3 - Quando da necessidade de realização de nova sessão pública, poderá a empresa credenciar novo representante legal, mesmo que não tenha se credenciado na Sessão Pública anterior deste Pregão (Princípio da Supremacia do Interesse Público, bem como Princípio da Economicidade e Princípio da Competitividade);

4.3 - A não comprovação de que o interessado possui poderes específicos para representar a licitante no certame, bem como a não apresentação ou incorreção de algum documento de credenciamento, implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, lavrando-se em ata da Sessão Pública o ocorrido e, permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita;

4.3.1 - Também, o não credenciamento ou a ausência de credenciado implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, lavrando-se em ata da Sessão Pública o ocorrido e, permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita;

4.4 - O Pregoeiro realizará última chamada para proporcionar chance aos possíveis licitantes atrasados em credenciar-se, chamando todas as licitantes participantes (que entregaram envelopes). Caso não exista manifestação, dar-se-á por encerrada a etapa de credenciamento.

05 - DO CREDENCIAMENTO.
Os participantes interessados deverão providenciar o seu Credenciamento, Preferencialmente das 07:30 horas até às 08:00, horário do início da sessão pública do pregão.

05.1 – Juntamente com os documentos elencados no item 004, Os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, apresentarão DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPREM PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUE OS OBJETOS OFERTADOS ATENDEM PLENAMENTE AS ESPECIFICAÇÕES DO ITEM CONFORME DESCRITOS NO EDITAL.
 (Modelo sugestivo no ANEXO IV deste Edital), juntamente com o credenciamento.

05.2 - Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão credenciar-se e apresentar:

a - CERTIDÃO DE ENQUADRAMENTO NO ESTATUTO NACIONAL DA MICROEMPRESA e Empresa de Pequeno Porte, - Fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.  Exigência para comprovação de enquadramento para:  ME - Micro empresa e EPP –Empresa de Pequeno Porte.  (Isentos para MEI - Micro Empresa Individual) - Certidão valida por 180 dias.
b) Declaração, de que a licitante se enquadra no ART. 3º da lei complementar Nº 123 de 14 de dezembro de 2006, conforme anexo IV do presente edital;
5.3. A não entrega da documentação elencada nas letras “a,b,” do Item 5.2 indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 2006.

5.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentar a declaração prevista no item 5.1, desde que, cumprido o disposto no item 5.2 deste edital, apresentem declaração de que cumprem os requisitos de habilitação, exceto quanto à regularidade fiscal, os quais serão cumpridos para fins de assinatura do contrato, caso seja declarada vencedora do certame.

5.5 A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no item 16 deste Edital. 

06 - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

06.1 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o pregoeiro receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo, na parte externa, a seguinte identificação:

1) PROCESSO LICITATÓRIO N. 041/2015

PREGÃO PRESENCIAL N. 041/2015

MUNICÍPIO DE DIONISIO CERQUEIRA

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

ENVELOPE N. 01 - Proposta de Preços

2) PROCESSO LICITATÓRIO N. 041/2015

PREGÃO PRESENCIAL N. 041/2015

MUNICÍPIO DE DIONISIO CERQUEIRA

IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO:

ENVELOPE N. 02 – Documentação

06.2 - Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.

07. DA PROPOSTA DE PREÇOS.

07.1 - A Proposta de Preços contida no Envelope n. 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos sub-itens a seguir:

07.2 - A proposta deverá ser apresentada preferencialmente  em formulário padrão fornecido pelo município através do programa BETHA AUTOCOTAÇÃO ANEXO II – Termo De Referência, com os valores válidos descritos no arquivo impressa por meio eletrônico em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, acompanhada de arquivo magnético acondicionado em CD-ROOM ou PENDRIVE:

07.2.1 - Conter razão social completa e CNPJ da licitante, sendo este último, obrigatoriamente o mesmo da Nota de Empenho e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame.

07.2.2 - Descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações do Anexo I, constando a marca, o valor unitário e total em algarismos, e total da proposta por extenso, em moeda corrente nacional. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, no caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos. No preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. Na cotação dos preços para a presente licitação, os participantes deverão observar o uso de somente de até Duas casas após a vírgula, nos valores unitários e totais propostos, caso contrário o item será automaticamente desclassificado.

7.2.3 - Conter prazo de validade da proposta de no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite para a entrega dos envelopes. Se o prazo for omitido, a proposta será considerada por 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentação.

7.2.4- Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

7.3 - O (a) Pregoeiro (a) considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento.

7.4 - A EMPRESA PROPONENTE DEVERÁ APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA, OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

7.4.1 -  O TERMO DE GARANTIA  DOS PRODUTOS, DEVIDAMENTE ASSINADA PELO SÓCIO ADMINISTRADOR DA EMPRESA,  CONFORME MODELO ANEXO VII  (Juntamente com o envelope da proposta).

7.4.2 - Catálogos emitidos pelo fabricante (Equipamentos Hospitalar), em língua portuguesa, ou cópia dos catálogos registrados na ANVISA, no qual constem as características técnicas dos produtos ofertados, de modo que permitam a análise dos mesmos pela equipe técnica. (isento para os itens 4,5,6, 14 ,15)
7.4.3 - Registro do Equipamento Hospitalar E/ou Certificado de isenção do produto junto a ANVISA. (isento para os itens ( 4,5,6, 14 ,15)
7.4.3.1 - Estando o registro do equipamento Hospitalar vencido, deverá ser apresentada o original ou cópia autenticada da petição de revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido. 

Obs: As propostas com valores acima do máximo previsto nos arquivos da proposta do Betha auto-cotação serão automaticamente desclassificadas,

08. HABILITAÇÃO

08.1 - No envelope n. 02 - Documentação, deverá constar os seguintes documentos:

08.1.1 - Habilitação Jurídica

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Registro do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da administração em exercício, com as alterações;

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

08.1.2 - Regularidade Fiscal

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade quanto à Dívida Ativa da União;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente; ou outra equivalente, na forma da Lei;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

f) Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas. - CNDT 

08.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira.

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

b) Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, registrada ou autenticada na Junta Comercial que comprove a boa situação financeira da empresa, (Termo de abertura, DRE, ativo e passivo e termo de encerramento) vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado o exercício a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

Observações: Serão considerados aceitos como na forma da lei as Demonstrações Contábeis

assim apresentados:

1) sociedades regidas pela Lei n. 6.404/76 (sociedade anônima):

- Publicados em Diário Oficial; ou

- Publicados em jornal de grande circulação; ou

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (Ltda).

-Por fotocópia das folhas do Livro Diário onde estão transcritas as demonstrações contábeis, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

-Das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial

da sede ou domicílio da licitante.

3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n. 9.317, de 05 de dezembro de

1996 - Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":

-Por fotocópia das folhas do Livro Diário onde estão transcritas as demonstrações contábeis, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

-Fotocópia das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

4) Sociedade instituída no exercício em curso:

- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio das licitantes.

5) As Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, bem como pelos administradores da Licitante.

8.2 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor público do município de Dionísio Cerqueira - SC, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. O Pregoeiro e a equipe de apoio farão consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las. Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes serão considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão. 

8.3 - A apresentação do Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de Dionísio Cerqueira devidamente atualizado, substituirá a documentação de habilitação referida nos itens n. 08.1.1 até 08.1.3, no caso de algumas das certidões negativas constantes no Certificado de Registro Cadastral vierem a vencer até a data da realização da Sessão Pública, a licitante deverá apresentá-las juntamente com o Certificado de Registro Cadastral.

8.4 - OS LICITANTES CADASTRADOS E OS NÃO CADASTRADOS DEVERÃO APRESENTAR DECLARAÇÃO, DEVIDAMENTE ASSINADA PELO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA, SOB AS PENALIDADES CABÍVEIS DE QUE:

08.4.1- Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento dos materiais, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório, (conforme modelo ANEXO VI deste Edital).

08.4.2 - Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, (conforme modelo ANEXO VI deste Edital).

08.4.3 - Declara inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 (conforme modelo ANEXO VI deste Edital).

08.4.4- Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada (conforme modelo ANEXO VI deste Edital).

08.4.5- Declara que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (modelo sugestivo no ANEXO VI deste Edital); 

09. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO

09.1 - Aberta a Sessão Pública, os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados em atendimento aos itens 04.3 ou 04.4, apresentarão a documentação constante no item 05.1 e entregarão os envelopes n. 01 e 02.

09.2 - Para fins de julgamento, o critério adotado para a adjudicação do objeto deste PREGÃO PRESENCIAL será o MENOR PREÇO POR ITEM. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital.

09.3 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas de Preços, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, ocasião em que se classificará a proposta de menor preço de cada item e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

09.4 - Preços propostos de valor inferior a 65 % (sessenta e cinco por cento) dos valores máximos definidos por este edital, obrigatoriamente, deverão estar acompanhadas de demonstrativos de custos e despesas específicos e de coeficientes de produtividade, inclusive notas explicativas, comprovando a viabilidade das propostas, firmadas por administrador e contabilista do proponente, sob pena de serem considerados inexeqüíveis, conforme inciso II, do artigo 48, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1.993, atualizada, e/ ou declaração formal, sob as penas da lei, firmada pelo(s) administrador(es) e contabilista no sentido de que os custos e despesas do proponente viabilizam os fornecimentos conforme proposto, a ser apresentada com a proposta ou, mediante compromisso lavrado em ata do credenciado, até a data do recebimento da autorização de fornecimento.

09.5 - No curso da Sessão Pública, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

09.6 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo vedada à oferta de lance com vista ao empate, ou o uso de mais de duas casas após a vírgula. Dos lances ofertados não caberá retratação. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

09.7 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

09.8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas válidas selecionadas e as não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. O Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, de acordo com as especificações do Anexo I, a este edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos, decidindo, motivadamente, a respeito.

09.9 - Ocorrendo empate previsto no Art.44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 não será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

09.9.1 - Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (Dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

09.9.2 - Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 09.9.2 - I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 09.9.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 09.9.1, será realizado sorteio, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

09.9.3 - Para as situações previstas nos item 09.9 a microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

09.9.4 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público.

09.9.5 - Em caso do licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor.

09.9.6 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante, registrando na ata da Sessão Pública a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, em Secretaria. A ausência do

Licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

09.9.7 - Da Sessão Pública do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes.

09.9.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição.

09.9.9 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

09.9.10 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fornecer os produtos, ou revogar a licitação.

09.9.11 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante, registrando na ata da Sessão Pública a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, em Secretaria. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

09.9.12 - Da Sessão Pública do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 - Tendo o licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão Presencial, terá ele o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de

03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

10.2 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

10.3 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

10.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

10.5 - O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6 - O (s) recurso (s) será (ão) dirigido(s) à Prefeitura Municipal - Departamento de Compras e Licitações, e, por intermédio do Pregoeiro, será (ão) encaminhados ao Prefeito Municipal, devidamente informados, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.

11. CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DOS PRAZOS.

11.1 - Das Condições de Entrega - Os produtos licitados, deverão ser entregues, instalados e testados seu perfeito funcionalmente, por equipe técnica da empresa vencedora, num prazo máximo de 30 dias após solicitação dos mesmos através de emissão de autorização de fornecimento e, de acordo com os Itens descritivos no edital e na proposta, sob pena de devolução, diretamente nos locais indicados pela DIRETORIA DO HOSPITAL MUNICIPAL DE DIONISIO CERQUEIRA. (o prazo de entrega poderá ser aditado desde que justificado e devidamente aceito pela Administração Municipal).

11.2 – No momento da entrega do equipamento, a empresa deverá ter um representante para realização da entrega técnica, os equipamentos enviados por transportadoras, serão armazenados no Hospital Municipal e somente serão (aceitos) rompido o lacre ou aberto a caixa para conferencia do produto somente quando da presença de representante da empresa.

11.3 - A entrega será feita conforme solicitação da Secretaria, quantificadas e qualificadas nas autorizações de fornecimento emitidas após a (as) homologação (ções).

11.4 - O Município se reserva o direito de retirar apenas parte dos materiais licitados, após o dia 31 de dezembro de 2016, os saldos restantes serão desconsiderados, sem que caiba aos concorrentes, o direito a qualquer indenização ou reclamação de qualquer natureza.

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

12.1 - Da Forma de Pagamento

12.1.1 - O pagamento dos objetos licitados, serão realizados após a entrega do equipamento e a apresentação da Nota Fiscal, e de acordo com a disponibilidade dos recursos conveniados com o Governo Federal – Ministério da Saúde, não acarretando qualquer acréscimo nos valores contratados, a nota fiscal deverá estar devidamente atestada pela pessoa indicada pela Secretaria.

12.1.2 - A Nota fiscal deverá conter todas as especificações dos produtos, conforme itens, do objeto deste Edital, devidamente atestada pela Secretaria responsável, pela pessoa indicada como responsável pelo recebimento, acompanhada de seu aceite, constando à quantidade recebida e objeto recebido a cada entrega. 

12.1.3 – Conforme decreto Federal 7.507/2011, que trata de convênios Federais, somente serão pagos através de crédito em conta corrente ao fornecedor, ou seja somente por transferência entre contas da mesma entidade financeira, através de DOC,ou TED e através dos pagamentos em lote, conhecidos como borderôs feitos pelo Home Banking.

12.2 - Do Reajuste.

12.2.1 - Os preços cotados não sofrerão, em hipótese alguma, reajuste em decorrência de qualquer fato.

13. RECURSOS FINANCEIROS E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1 - As despesas decorrentes na execução do presente Edital correrão por conta do orçamento do exercício financeiro de 2015.
[image: image2.png]Controle_Arquivos _Solicitagées Coletas Compras Diretas Processos Registro de Precos Contratos Relatérios  Utiltarios Janela _Ajuda

MALFAQSHED ad@FE = B BTS00 & Ko ambd | X o [2015 ~
[ Parecer Preenchido
fh I
4 Froceso acmisatio B
4 Nimero Proceso Ane: 412018 E
= Dsta do Proceso 2mras 2
3 Modalidade: PREGAO PRESENCIAL E
5 -
= objeo do Proceso AQUISIGHO DE EQUIPAHENTOS HOSPITLARES FARA O HOSFITAL MUNICIPAL DE DIONISIO GERQUEIRA £
] it
= B
= fe

RECURSOS ORGAMENTARIOS: HOSPITAL MUNICIPAL DE DIONISIO CERQUEIRA
| Goares [ UnOrs | Proj A | Eiement bespesa | Compldo Elamerts | Sias botagte | ValerFrevie b
9 3 | 1202 | 10m [46500000000000 [+s505208000000] 30029039 151200 B
a T | 7m0z | iom [essoomoneon [sesszeznnoom|  wmzess 500 E
5 Toat Previsor a2a5200) B
s o
L o Gerar 248200 B
2] Dionsi Cerguea, M .....l...I. 2]
E HELY ELENA KNBERS WATRICULA 045
B

e L L M i L S L M L LI N M L M i L =l





14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 - Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor e, não havendo a interposição de recursos, o Pregoeiro adjudicará a proposta de menor preço, seguindo o processo para homologação do resultado pela Autoridade Superior.

14.2- Havendo interposição de recurso o processo será encaminhado, após o julgamento, a

Autoridade Superior que, após apreciação do recurso adjudicará o objeto e homologará o procedimento.

15. DA VENCEDORA

15.1 - RESPONSABILIDADE DA EMPRESA VENCEDORA

15.1.1 – A EMPRESA VENCEDORA assumirá responsabilidade pela entrega, instalação, orientação de uso e garantia de funcionamento do objeto, diretamente no Hospital Municipal e de acordo com a descrição de cada item, objeto da licitação, bem como responder por quaisquer danos decorrentes da entrega, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

15.1.2 – DURANTE O PRAZO DE GARANTIA O PROPONENTE VENCEDOR É RESPONSÁVEL PELA RETIRADA DO EQUIPAMENTO COM DEFEITO NO MUNICIPIO, BEM COMO É RESPONSAVEL PELO ENCAMINHAMENTO A ASSISTENCIA TÉCNICA E RESPONSAVEL PELA DEVOLUÇÃO DO MESMO EM PERFEITO FUNCIONAMENTO SEM QUALQUER CUSTO ADICIONAL AO MUNICÍPIO.

15.1.3 -  Em caso de problemas no período de garantia será aplicado sansões previstas na lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (código de defesa do consumidor) especialmente o que prevê o Art. 18 e Art. 19 da lei.

16. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO.

16.1 - O Município ficará obrigado a:

a)  Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos produtos entregues, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprias falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da VENCEDORA.

b) Efetuar o pagamento à VENCEDORA, após o repasse do convênio do governo Federal – Ministério da Saúde, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

17. DA INEXECUÇÃO E RECISÃO DO CONTRATO:

17.1 - O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital, por parte da licitante vencedora, assegurará ao Município o direito de desclassificar, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo do disposto no item 18, deste Edital.

18. PENALIDADES

18.1 - À vencedora que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente:

a) Advertência;

b) Multa de 10% sobre o valor do Contrato;

c) Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e responsáveis técnicos; e,

18.2 - Ainda nos termos do artigo 7°, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 - A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme dispõe o artigo 49 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

19.2 - As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no momento de sua abertura, respectivamente, no final de cada Sessão Pública, quando serão registradas em ata, sendo vedada a qualquer licitante observações ou reclamações posteriores, a este respeito.

19.3 - A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.4 - Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, Lei 10.520, de 17

De julho de 2002 e o Decreto Municipal nº 3.813/2004.

19.5 - No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

a)  adiada a abertura da licitação;

b) alteradas as condições do Edital, obedecido ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

19.6 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Descritivos dos objetos.

ANEXO II –  Propostas - Arquivo Betha Autocotação.

ANEXO III - Modelo de Carta de Credenciamento;

ANEXO IV - Modelo de Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que os objetos atendem as especificações do edital;

ANEXO V – Declaração de enquadramento cfe. art 3º da lei complementar nº. 123/2006

ANEXO VI - Modelo de Declaração conjunta:

- Declaro ter conhecimento das informações do edital;

- Declaração de Idoneidade.

- Declaração de inexistência de fatos superveniente impeditivo a habilitação.

- Declaração firmando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da

Constituição Federal;

- Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão.

ANEXO VII – Modelo de Termo de Garantia dos produtos.

ANEXO VIII – Minuta do contrato.

19.7 - Ao receberem cópia deste Edital, os interessados deverão deixar registrado na Prefeitura e Hospital Municipal, o endereço, telefone e fax, para qualquer comunicação.

19.8 - Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes a Administração Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações.

19.9 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

19.10 - Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de quinze (15) minutos do horário previsto.

19.11 - É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

19.12 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

19.13 - Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital, deverão ser dirigidas à Administração Municipal no endereço anteriormente citado, ou pelo telefone (49) 3644- 6738, com Fernando e/ou Rosana.

Dionísio Cerqueira, em 30 de Novembro de 2015;

___________________________________

ALTAIR RITTES

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO  I – DESCRITIVO DOS EQUIPAMENTOS

HOSPITAL MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

DESCRITIVO DOS EQUIPAMENTOS

	ITEM
	Qtd
	Descrição Detalhada
	Vlr. Unit.

	001
	01
	Cama para parto (PPP) MPTRIZADA, Cabeceira e Peseira Removíveis com Colchão- MA - Cama PPP com sistema de barra/arco de esforço, apoio para coxa em integral skin, perneira com articulação joelho em integral skin, rodizio de 4; sistema de fixação para castanha em aço inox, braços de esforços em aço inox com acabamento em silicone, colchão bi-partido, sistema de pezeira móvel articulável 2 posições, altura ajustável por controle remoto encosto com acionamento mecânico sem CPR CJ, lateral de proteção de grade direita e esquerda. Bateria para reposicionamento. 
	R$ 13.000,00

	002
	03
	Cama Hospitalar Fawler Elétrica P/obeso com Colchão, cabeceira e peseira removível, em material termoplástico ou fórmica. Grades injetadas em material termoplástico ou de aço inox sistema articulável e retrátil, permite o recolhimento para baixo do leito, com um sistema de trava e destrava acionado por mecanismo ao lado da grade. Movimentos Fawler, sentado, dorso, joelhos, Vascular, cardíaco, são acionados por controle remoto dimensões externas mínimo 2,00 x100 x50m internas mínimo 1,50 x 1,00 com sistema de segurança, com freios de dupla ação diagonal capacidade mínima 350 kg possuir manual de instrução garantia 12 meses com acessórios e suporte para soro.
	R$ 8.000,00

	003
	01
	Mesa ginecologica – Armação tubular 1 ¼, espessura de 1,2 mm. Pintura Eletrostática a pó. Revestida de esponja de alta de alta qualidade e forrada em courvin. Mesa com cabeceira e pés articuláveis com regulagem e apoio para coxas estafado, proporcionando alto conforto para o paciente. Dimensões: 1800mm (C) x 600 mm (L) x 800 mm (A).
	R$ 1.500,00

	004
	01
	Balde com pedal em aço inox 430-27x35 cm com capacidade 30 litros
	R$ 210,00

	005
	03
	Sofá cama hospitalar de material couro, de 2 a 3 lugares. 
	R$ 1.500,00

	006
	03
	Poltrona Hospitalar Reclinável França Corino Preto -  Estruturada em madeira e reclinável, possui composição/material em ferragem, fibra batida siliconizada, espuma e madeira tratada, revestimento/acabamento em corino polipropileno 87% e 13% algodão e pés. Garantia, 
	R$ 980,00

	007
	04
	Maca de transferência 2 carros em tubo de aço inox 31,75mm x 1,2mm, tendo cada um 4 rodas giratórias de 3″ sendo 2 com freios diagonal. Leito em chapa de aço inox 0,90mm, grades de tombar e suporte soro em INOX.Dimensões: 1,95m x 0,60m x 1,05m. Com colchonete 
	RS 5.000,00

	008


	03
	Detector Fetal de Mesa Medpej - DF-7000 DB - Sonar , utilizado para 
identificar os batimentos cardíacos fetais. Modelo de mesa com gabinete confeccionado em PSAI poliestireno de auto impacto, auto brilho e antioxidante projetado em substituição à antiga caixa metálica, proporcionando excelente aparência estética, muito mais facilidade de limpeza e higienização, segurança necessária ao médico e ao paciente. Filtro minimizador de interferências durante a utilização. Ausculta de batimentos cardíacos fetal a partir da 10ª semana. Alta sensibilidade para ausculta coletiva. Assistência técnica permanente. Display numérico digital. Faixa de medida BCF 50 a 210 batidas por minuto. Carregador de bateria. Alimentação realizada através da rede elétrica 220 v 50/60 Hz.
	R$ 1.100,00

	009
	03
	Foco Refletor Ambulatorial
Lâmpada Halogenea 50 Watts (vida longa, Corpo em metal esmaltado, Haste flexível, Pintura Epox, Base com rodízios, Altura variável, 220 V.
	R$ 350,00

	010
	04
	Berço Hospitalar R1,90X0,80X0,50M com grades - cabeceira e peseira em tubos de aço redondos com 31,75mm, pés com ponteiras, leito em chapa de aço liso com cabeceira regulável manualmente através de cremalheira, totalmente esmaltada.  Colchão hospitalar-0,88x1,88x0,12, napa, Grades com movimento vertical com trava central. Pés com quatro rodízios com movimentos diagonais, sendo dois com freios e dois sem freios. Com suporte para soro.
	R$ 800,00

	011
	02
	Oxímetro de Pulso -Características Gerais: Medição de SpO2, Frequência de pulso, Tela com onda pletismográfca

Compatível com software de gestão de dados

Tela LCD, Alarme audiovisual, Tabelas de tendência

Capacidade armazenamento.
	R$ 2.000,00

	012
	01
	Ventilador Pulmonar eletrônico -  microprocessado servo-controlado 

para utilização em pacientes pediátricos, adultos e adultos obesos que

Que atenda as especificações abaixo:

1. Modos mínimos de ventilação:

1.1. Pressão Controlada, obrigatoriamente com curvas mostrando a

 pressão constante, o fluxo decrescente

e com válvula ativa para compensação por escape no mesmo ciclo

respiratório;

1.2. Volume Controlado;

1.3. Modo ventilatório com volume controlado regulado por pressão;

1.4. SIMV combinado com volume controlado regulado por pressão;

1.5. SIMV combinando Volume Controlado e Pressão de Suporte;

1.6. Pressão positiva contínua nas vias aéreas (CPAP);

1.7. Ventilação Não Invasiva;

1.8. Modos controlados ciclados a tempo, modos assistidos ciclados a 

fluxo, totalmente assistocontrolados,

combinando ventilação controlada com critérios para ventilação 

espontânea;

1.9. Possuir sistema de ventilação de backup, para casos onde um dos 

gases não esteja disponível.

2. Monitoração através de tela plana de cristal líquido colorida de no 

mínimo 12" sensível ao toque com Loops Respiratórios
 (volume x fluxo e pressão x volume) e parâmetros

 ventilatórios numéricos em tempo real de forma contínua

2.1. Capacidade de visualização via monitor gráfico dos valores 

numéricos medidos e calculados:

2.1.1. Respirações Espontâneas por minuto;

2.1.2. Pico, plateau e média de Pressão das Vias Respiratórias;

2.1.3. Ti/Ttot ou Ti e Ttot;

2.1.4. Relação I:E;

2.1.5. PEEP Total;

3. Alarmes:

3.1. Frequência Respiratória;

3.2. Limites de Alarmes Padrão para: Limite Superior de Pressão, 

Limite Superior e Inferior de Volume Minuto, limite superior de

Freqüência Ventilatória, Pressão ao Final da 

Expiração e Tempo de Apneia configurável de 15 segundos ou menor a

40 segundos ou maior;

3.3. Bateria: Bateria baixa e término de bateria;

3.4. Tecla de acesso rápido para silenciar os alarmes por no mínimo 120

 segundos, com indicação visual na tela do equipamento de que os

alarmes foram silenciados;

3.5. Alarmes sonoros e visuais sendo que o sonoro deve ser 

configurável com nível de tom ajustável desde níveis mais baixos

de intensidade sonora até o máximo;

4. Programação de parâmetros:

4.1. PEEP (cm H2O) ajustável de 0 ou Desl. até, no mínimo, 50;

4.2. Frequência Respiratória (BPM) no mínimo de 5 ou menor a 80 ou 

maior, em todos os modos

4.3. Concentração O2 (%) 21 – 100;

4.4. Relação I :E 1:10 – 4:1;

4.6. Tempo inspiratório ajustável no mínimo de (s) 5 ou maior;

4.7. Nível da pressão ajustável em PCV de 1 a 90 cm H2O ou superior;

4.8. Respirações de oxigênio 100% para 1 minuto;

4.9. Pausa inspiratória;

4.10. Ciclagem do modo PSV por queda de fluxo ajustável

5. Gases:

5.1. Pressão do gás na entrada: deve ser compatível com as redes do 

Hospital, especificadas nos sub-itens 5.1.1 e 5.1.2

Caso os equipamentos ofertados não operem nas faixas especificadas,

a empresa deverá fornecer válvulas reguladoras por equipamento, 

tornando-os compatíveis com as redes do Hospital.

5.1.1. Ar comprimido: dentro da faixa de 4 a 6,5 BAR;

5.1.2. O2: dentro da faixa de 6,0 a 7,5 BAR;

5.2. Sistema de fornecimento de gás: válvulas controladas por um

 Microprocessador;

5.3. Equipamento deve possuir entrada para Ar comprimido e oxigênio 

Diretamente da central de gases do hospital.

6. Interfaces de Comunicação:

6.1. Porta Serial: RS-232C – isolada. Para comunicação de dados 

 Através de Emulador de interface de comunicação(CIE).

6.2. Conexão com protocolo universal M.I.B. (Medical InformationBus)

 para comunicação com monitor multparametrico/equipamentos.

7. Características gerais:

7.1. Display ou escalas luminosas digitais que mostrem no mínimo o 

volume minuto e a pressão das vias aéreas.

7.2. Sistema que indique, através de display ou leds, se o ciclo 

respiratório foi disparado pelo ventilador ou pelo paciente, com 

indicação do esforço e a curva de fluxo ou pressão;

7.3. Deve permitir a assistência ventilatória desde pacientes pediátricos

 (4 kg) e adultos, até obesos (200Kg)

7.4. Os volumes inspirado e expirado devem ser medidos e não 

estimados ou calculados;

7.5. O equipamento deve conter um autoteste inicial que teste entre 

outros: vazamento, fluxo, volume,

pressão, bateria, segurança, alarmes e compensação de volume 

compressível;

7.6. Sistema de disparo rápido de trigger, com sensibilidade por fluxo 

e/ou por pressão, para uma

ótima interação com o paciente, devendo estar sempre pronto para

 ativar, seja em modo controlado como em modo assistido;

7.7. Ferramenta de auxílio para a realização de aspiração assistida, com 

tempo de pré-oxigenação mínimo de 2 min, aspiração e com nível de

pós-oxigenação ajustável entre 21 – 100% ou fixa em 100% sem

alterar a concentração estipulada previamente;

7.8. Equipamento deverá possuir sensor de fluxo interno ou externo e 

reutilizável;

7.9. Alimentação elétrica100-240 VCA, 60 Hz com comutação 

Automática. Sistema de bateria(s) interna(s) (e/ou acoplável(eis) ao

Equipamento) recarregável(eis) com autonomia mínima de 50 minutos

 quando a plena carga

7.10. Os acessórios (inclusive sensor de fluxo se aplicável) e circuitos 

respiratórios devem ser Esterilizáveis em autoclaves a vapor, óxido de

etileno ou peróxido de hidrogênio;

7.11. As superfícies externas do aparelho devem ser de material 

resistente à desinfecção com álcool

1. 1 (um) carro de transporte com rodízios de borracha com travas e 

pintura epóxi;

2. 1 (um) braço de suporte;

2. 2 (dois) circuitos respiratórios completos composto de 02 traqueias 

inteiras sem armadilhas de água e

01 Y em silicone reutilizáveis autoclaváveis para pediátricos, pacientes

 adultos/adultos obesos


	R$ 45.000,00

	013


	10
	LONGARINA de três LUGARES EXECUTIVA S/BRAÇO- Estrutura Longarina Modelo 3 Lugares, estofado em courino, sem braço, Carga: 120 kg distribuídos.
	R$ 380,00

	014
	02
	Armário em madeira (1,80 x 0,75), com 6 prateleiras, 2 portas, Pés com 4 rodízios com movimentos diagonais e com freios nas 4 rodas, prateleiras, portas 15mm e fundos 
	R$ 700,00

	015
	03
	Armário em madeira (1,80 x 0,75), com 6 prateleiras, 2 portas, Pés com 4 rodízios com movimentos diagonais e com freios nas 4 rodas.
	R$ 700,00

	016
	01
	Aparelho de Raio X - Móvel Comando e gerador de raios-x

· Potência de- no mínimo de 18kW;

· Sistema de Controle microprocessado;

· Painel de membrana: teclas do tipo simples toque;

· kV para Radiografia: 40 a 125 kV – (com ao menos 24 passos ou mais);

· mA p/ Radiografia de pelo menos 300mA;

· Tempo de exposição mínimo de 4 ms;

· Variação de mAs de 0,5 a pelo menos 160 mAs;

· Programa de detecção de falhas com indicação no display digital do painel;

· Acionamento de ânodo giratório por impulso rápido;

· Frenagem do anodo do tubo após exposição;

· Cabo disparador em dois estágios com comprimento de 5,0m;

· Cabo de rede com comprimento de 5,0 m;

· Conexão via tomada simples de 3 pinos;

· Comutação automática para tensões de rede de 110/220 V 50/60 Hz)

Braço articulado pantográfico

· Sistema conjugado ao gerador;

· Estativa com braço articulado porta tubo;

· Rotação do conjunto Unidade Selada / Colimador de 90 graus;

· Movimento vertical de 140 cm;

· Alcance de altura de 190 cm a partir do piso;

Tubo de Raios X

· Anodo giratório d e rotação de no mínimo 2.800 RPM

· Foco duplo ou único;

· Capacidade calórica de 105 kHU.

Colimador manual

· Campo Luminoso ajustável indicando área a ser irradiada; 

· Temporizador eletrônico de 30 s; 

· Rotação do campo de radiação de pelo menos 180°; 
· Traço preto reticulado em cruz para focalização e centralização da área de interesse; 
	R$ 70.000,00

	017
	01
	CR – Digitalizador de Imagens Radiográficas (monocassete) UM SISTEMA DE RADIOGRAFIA COMPUTADORIZADA (MONOCASSETE)
Características gerais:
( Equipamento utilizado para aquisição digital, tratamento e gravação de imagens
radiológicas digitais.
( Sistema de Radiografia Computadorizada para digitalização de imagens de Raio-X
convencional (CR) com capacidade de manipular cassetes de tamanhos diferentes. Incluso
um terminal de cadastramento de dados e manipulação básica de imagens, com monitor
touch screen SVGA de resolução 1024x768 pixels de 17 polegadas ou superior e leitor de
código de barras, integrado ao terminal, para cadastramento dos cassetes.
( Sistema de digitalização de imagens de alta resolução, com no mínimo 10 pixels/mm
para cassetes de Raios X, com escala de tons de cinza mínima de 12 bits para visualização,
ou seja, 4096 tons de cinza, para melhor diferenciação das estruturas.
( Software especial para tratamento de imagens de Raios X
( Software adicional de supressão de efeito Grade ocasionada pela aquisição da imagem
( O sistema deverá possuir capacidade de reconhecimento automático do tamanho e
tipo do cassete;
( Processamento de no mínimo 40 cassetes por hora (em média, considerando um mix
de cassetes
( Manipulação de imagens por meio de um software de processamento básico
permitindo a critério do operador e de forma manual ou automática, incrementar o
contraste, brilho e latitude da imagem;
( Efetuar automaticamente e manualmente o enegrecimento da borda da imagem
digitalizada que não recebeu radiação;
( Sistema DICOM 3.0 Print para impressão e armazenamento Storage SCU, controladora
de rede Fast Ethernet e terminais de cadastramento - Efetuar conexão DICOM 3.0, Storage
SCU para imagens brutas (raw data) e pós processadas;
( Efetuar conexão DICOM 3.0, Modality Worklist Management com sistemas RIS/HIS;
( Possibilitar ao operador a capacidade de formatar a impressão com até 4 imagens de
resolução diagnóstica na mesma película de filme;
( Possibilidade de conexão com outros fabricantes de PACS;
( Possuir registro na ANVISA.
Deverá acompanhar o equipamento de digitalização um sistema de armazenamento e
distribuição de imagens com as seguintes características:
- deve permitir a distribuição de no mínimo 04 pontos de acesso web para laudos e
visualização das imagens via rede interna ou via internet, essas licenças devem possuir
ferramentas básicas para analise, tais como zoom, lupa, alteração do brilho e contraste das
imagens, medições, entre outras básicas para a visualização dos exames.
- As licenças Web deverão permitir o bloqueio do login, quando o usuário se afastar da estação
por um período determinado de tempo, visando a segurança do sistema.
- As licenças Web devem permitir a criação de perfis de usuários distintos, onde cada usuário
pode configurar a sua barra de ferramentas, criar atalhos para acesso rápido com o botão
direito do mouse e alteração da senha individual.
- As imagens disponibilizadas nos pontos de acesso devem estar no formato DICOM.
- O sistema deverá permitir o cadastro dos exames na console do aparelho, e em pelo menos
mais um ponto de acesso remoto, que poderá ser instalado em na recepção de exames,
agilizando assim o fluxo de trabalho.
- O sistema deverá possuir a capacidade de gravar CDs auto executáveis para pacientes e
médicos solicitantes. É necessário que o sistema possua a capacidade de gravar DVDs para
backup dos exames, quando o computador de controle do equipamento estiver com a sua
capacidade de armazenamento perto do limite, evitando assim a perda dos exames e
permitindo a comparação de exames futuros.
- Deve possuir capacidade de armazenamento de no mínimo 1.000GB (1TB).
Características elétricas:
( Tensão de alimentação: 100/120 VAC e 200/230 VAC
( Freqüência de alimentação: 50/60 Hz
( Desligamento automático integrado ao sistema, quando da eventual falha de corrente
elétrica, nobreak compatível com a leitora CR;
Características mecânicas:
( Todos os cassetes compostos por placas de fósforo para Raios-X com resolução de 10
pixels/mm
Acessórios:
( Com a seguinte quantidade de Cassetes para Radiologia Geral:
( 02 Cassetes com placa de fósforo 35 x 43 cm para raios X;
( 02 Cassetes com placa de fósforo 24 x 30 cm para raios X;
( 02 Cassetes com placa de fósforo 18 x 24 cm para raios X;
	R$ 100.000.00

	018
	002
	Aparelho para fisioterapia por ondas curtas
Equipamento microcontrolado com chave seletora de voltagem (110 / 220 V); Opera no modo contínuo e pulsado de no mínimo 20 a 200 Hz em steps Controle de intensidade minima  de 1 a 7 Controle de sintonia (TUNING) através de LED's; Controle seletor para modos contínuo / pulsado; Saídas para eletrodos de aplicação de ondas curtas Timer com tempo ajustável com alarme sonoro ao término da sessão; Potência de no mínimo  300W no paciente. Acessórios 1 par de eletrodos de placa em borracha de silicone, 1 cabo de força tripolar, 2 cabos de silicone para conexão com eletrodos de placas, 4 distanciadores de lã de no minimo 12x17 cm 4 involucros de tecido algodão para eletrodos de placas .Possuir registro na ANVISA; Manuais em português; entregar equipamento instalado e testado com treinamento para equipe.
	6.926,00

	019
	01
	Bilirrubinômetro -  Fornece medidas transcutâneas de bilirrubinas em mg/dl ou umol/L; com lâmpada de xenon e valor medido na tela, realizado o teste pelo próprio aparelho sem precisar de matéria prima.possuir bateria de longa duração, verifica a intensidade da luz emitida pelo aparelho , intervalo de medida 0,0 mg/dL A 20 mg/dL ou umol/L  a 340 umol/L precisão  mais ou menos 1,5 mg/DL OU MAIS OU MENOS 25,5 umol/L. Fonte de luz lâmpada de pulso de arco de xênon; durabilidade da fonte de luz 150.000 medições sensores fotodiodos de silicone; indicador de bateria baixa; tipo e nivel de proteção instrumento com fonte de alimentação interna tipo BF. Possuir registro na ANVISA; Manuais em português; entregar equipamento instalado e testado com treinamento para equipe.
	28.600,00


Total Geral R$ 342.452,0 (trezentos e quarenta e dois mil quatrocentos e cinquenta e dois reais)
ANEXO II

Em atendimento ao item 07.1.2 – envelope 001

PROPOSTA DE PREÇOS –

SERÃO FORNECIDOS ARQUIVOS BETHA AUTO COTAÇÃO 2.0, A CADA EMPRESA PARTICIPANTE PARA FORMULAR A SUAPROPOSTA.

PASSOS PARA ABRIR OS ARQUIVOS E GERAR A PROPOSTA DE PREÇOS EM

MEIO MAGNÉTICO

I) Baixar programa Betha compras AUTOCOTAÇÃO que se encontra no endereço eletrônico:

http://www.dionisiocerqueira.sc.gov.br/conteudo/?mode=pa&item=14593&fa=7&cd=1

2612

Programa:Compras AUTOCOTAÇÃO

Versão 2.0.

Instalação Completa: Nome do Arquivo: Betha Auto cotação.exe

II) Abrir arquivo, executar e clicar em avançar até concluir a instalação.

III) Arquivos Disponibilizados juntamente com o edital e/ou Solicitar por e-mail: compras@dionisiocerqueira.sc.gov.br - os arquivos para serem executados no Programa Betha AUTOCOTAÇÃO. (Devem ser salvo em pasta no computador)

IV) Depois copiar o arquivo AC_LICITACAO_PR_041_2015.COT, para um CD ROOM OU PENDRIVE, e seguida abrir-lo no Programa Betha AUTOCOTAÇÃO.

V) No Programa, Arquivo/dados do fornecedor/ CADASTRAR DADOS DO FORNECEDOR

VI) No Programa, Arquivo/Abrir/Digitar marcas, e valor unitário.

VII) Salvar a proposta;

VIII) Imprimir a proposta.

IX) Gravar os arquivos em CD ROOM ou PENDRIVE e entregar juntamente com o envelope nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS no Dia da Abertura do Processo.

IX- No local onde está escrito Observações deverá escrever o prazo da proposta e declarar que atendeu as formas e condições constante no edital.

OBS:. Recomenda-se trazer uma cópia de segurança.

ANEXO III

Em atendimento ao Item 4.3 do edital

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO - Item 4.3

PROCESSO LICITATÓRIO N. 041/2015

PREGÃO PRESENCIAL N 041/2015

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n. _________________ e CPF sob n. ____________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de .......... -SC, na modalidade Pregão Presencial n. 041/2015, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

_____________, em ____ de ______ 2015.

____________________________________________

Carimbo e Assinatura do Credenciante

ANEXO IV

Em atendimento ao - Item 5.1 do edital – junto ao credenciamento

Junto credenciamento

MODELO DE DECLARAÇÃO FIRMANDO O CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUE OS OBJETOS ATENDEM TODAS AS

ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO N 041/2015

PREGÃO PRESENCIAL N 041/2015

DECLARAMOS para os devidos fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO nº 041/2015 do Hospital Municipal de Dionísio Cerqueira. -SC, QUE ESSA EMPRESA CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUE OS OBJETOS OFERTADOS ATENDEM PLENAMENTE TODAS AS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS, CONFORME DESCRITOS NO ANEXO I DO EDITAL possuindo toda a documentação comprobatória exigida no edital convocatório.

_____________, em ____ de ______ 2015.

_______________________________________________

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

ANEXO V

SOMENTE PARA AS MICRO EMPRESAS

Em atendimento ao Item 5.2 letra a,b do edital – junto ao credenciamento

Junto credenciamento

M O D E L O -

Declaração de Enquadramento cfe. art 3º da Lei Complementar nº. 123/2006

(credenciamento)

À Equipe de Apoio,

__________________________________________________________________________ ., inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF _______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________, portador do CRC nº_________________________, 

Declara, para fins de participação no Pregão Presencial nº 041/2015, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

_____________________________________

(data)

__________________________________________________

ASSINATURA(representante legal) nº CPF

__________________________________________________

ASSINATURA (contador) Nº CRC

ANEXO VI – DECLARAÇAÕ CONJUNTA

Em atendimento aos Itens 8.4 – 8.4.1 - 8.4.2 – 8.4.3 – 8.4.4 – 8.4.5 do edital -

Junto ao envelope 002 – Documentação.

MODELO DE DECLARAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N. 041/2015

PREGÃO PRESENCIAL N 041/2015

........................................................ inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n.

............................ CPF n. ............................... DECLARA:

01- Que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de Todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento dos equipamentos, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as especificações técnicas dos objetos deste certame licitatório.

02- Que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

03- Que, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

04- Que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição

Federal e art. 27, V, da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada (conforme modelo Anexo VIII deste Edital). Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ).

05- Que não possui em seu quadro de pessoal Servidores Públicos exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93).

Local e data

_____________________________________

Assinatura do representante legal sob carimbo

RG:

CPF:

CNPJ da empresa

ANEXO VII

PROCESSO LICITATÓRIO N. 041/2015

PREGÃO PRESENCIAL N.041/2015

Em cumprimento ao ITEM 7.4.1 do edital

(Juntamente com o envelope da proposta).

TERMO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

A EMPRESA............................................. se compromete com as instalações e do perfeito funcionamento do (s) equipamentos(s) licitados e, prestar a garantia e assistência técnica, nos seguintes termos:

I - Garantirá o funcionamento do Objeto descrito na sua proposta durante a vigência no período de garantia que será de 12 Meses

II - Obrigar-se-á a reparar ou substituir, sem ônus ao CONTRATANTE, durante o prazo de garantia, conforme proposta, quaisquer unidades ou peças que venham a apresentar defeitos de fabricação ou de funcionamento.

III - As garantias previstas nesta Cláusula não abrangem as substituições de peças ou componentes danificados por dolo, imperícia ou mau uso do objeto por parte do CONTRATANTE.

IV - Além do disposto em outras cláusulas, a CONTRATADA compromete-se a garantir ao CONTRATANTE, o uso e o gozo pacífico do objeto vendidos, resguardando-o de embaraços e perturbações de terceiros e respondendo por vícios e defeitos anteriores à venda.

V - O período de garantia será contado a partir da efetiva entrega do Objeto.

VI - Obrigar-se-á a prestar assistência técnica durante o período de garantia que será de no mínimo 12 Meses

VIII - A CONTRADADA, durante o período de garantia disporá de, no máximo, 48 (Quarenta e oito) horas para atender os chamados do CONTRATANTE, para resolução de
problemas originados nos objetos durante o período de garantia.

IX.- A CONTRATADA disporá de 03 (Três) dias consecutivos para solucionar o problema, e, não sendo possível, deverá substituir o objeto defeituoso por outro com idênticas características e em pleno funcionamento.

_______________________________________________

Assinatura do Representante Legal

CPF

ANEXO VIII
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	E S T A D O   D E  S A N T A C A T A R I N A

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

R. Santos Dumont, 413–Cx Postal 27  CEP 89950-000 

 Fone (49) 3644-6700

 E-mail: compras@dionisiocerqueira.sc.gov.br


HOSPITAL MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇÕES

ANEXO VIII    -MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO 041/2015 - PREGÃO 041/2015

Que entre si fazem o HOSPITAL MUNICIPAL DIONISIO CERQUEIRA - SC, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ sob o nº 78.503.711/0001-76, com sede na Rua Vereador João Verona nº 322, em Dionísio Cerqueira - SC, neste ato representado pelo Senhor Sr. Altair Cardoso Rittes, brasileiro, divorciado, residente e domiciliado na Avenida Santa Catarina 592, em Dionísio Cerqueira -SC, inscrito no CPF/MF sob n.º 210 760 730 34, de ora em diante denominado de CONTRATANTEe e de outro a empresa.............................., estabelecida à Rua  ......................   , cidade................bairro......... ,  CEP.............        , inscrita no CNPJ sob nº  ...............................  , aqui representada por (sócio, procurador, etc.) Senhor..............., portador da RG nº ...................e inscrita no CPF nº .............  , residente e domiciliado à Rua        , Cidade..............      ,denominada de CONTRATADA têm justo e contratado o que determinam o edital do pregão Nº 041/2015, processo  Nº 041/2015 do Hospital Municipal e as cláusulas seguinte

Considerando a previsibilidade do instrumento original;

Considerando o interesse público;

Considerando o princípio da economicidade;

Considerando o princípio da eficiência dos serviços públicos ; e,

Considerando os preconizantes do art.57, II, da lei 8.666/93.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1. Constitui objeto deste contrato a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O HOSPITAL MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA, de acordo com os quantitativos, especificações e preços máximos estabelecidos abaixo: 

	ITEM
	QTDE
	DESCRITIVO
	MARCA
	R$ UN
	R$ TOTAL

	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E DA ENTREGA 

2.1. O prazo de vigência contratual será de 180 (Cento e oitenta) dias a contar da data de sua Assinatura. 

2.2. A contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias para entrega dos produtos contados a  partir da confirmação do Empenho e solicitação através de autorização de Fornecimento expedida pela Municipalidade

2.3. Os pedidos de prorrogação do prazo de entrega, em casos fortuitos ou de força  maior, somente serão analisados pelo Hospital quando apresentados, antes da data  final prevista para a entrega do produto, juntamente a justificativa e a respectiva comprovação da impossibilidade de cumprimento do prazo. 

2.3. O local de entrega será na sede do Hospital Municipal de Dionísio Cerqueira, localizada à Rua Vereador João Verona nº 322, bairro Centro, no município de Dionísio Cerqueira.

2.4. Todas as despesas decorrentes do transporte, entrega, descarga e acondicionamento do objeto e instalação e treinamento correrão por conta da licitante vencedora.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 

3.1. O objeto a ser contratado deverá ser fornecido em entrega única, observando a Nota de Empenho e as cláusulas constantes no edital de Pregão 041/2015. 

3.2. O objeto do qual trata esta licitação, deverá ser entregue dentro de todas as normas e legislação aplicáveis ao caso e acordo com os descritivos da proposta sob pena de devolução e, instalados diretamente nos locais indicados pela DIRETORIA DO HOSPITAL MUNICIPAL DE DIONISIO CERQUEIRA, Após solicitação dos mesmos através de emissão de autorização de fornecimento emitida.

3,3  Juntamente com a Nota Fiscal deverá ser apresentados os seguintes documentos: 
3.3.1. Catálogos emitidos pelo fabricante, em língua portuguesa, ou cópia dos catálogos registrados na ANVISA, no qual constem as características técnicas dos produtos ofertados, de modo que permitam a análise dos mesmos pela equipe técnica. 

3.3.2.  Registro ou Certificado de isenção do produto junto a ANVISA. (exceto moveis)

3.3.2.1. Estando o registro vencido, deverá ser apresentada o original ou cópia autenticada da petição de revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido.

3.4. Configuram-se como não manutenção da proposta, pedidos de troca de marca e atrasos não justificados na entrega dos materiais, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades previstas no contrato firmado. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O valor deste contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$.................... (......................................), observados os preços unitários descritos na  Clausula Primeira. 

4.2. O pagamento será realizado com os recursos disponíveis do Convenio de repasse do Governo Federal/Ministério da Saúde, após a efetiva entrega do produto.

Após entrega efetiva do produto e aprovação da equipe técnica e instalação do equipamento, o pagamento será efetuado em até 10 (Dez) dias,  mediante apresentação da Nota Fiscal, emitida em nome do Hospital Municipal Dionísio Cerqueira SC;

4,3 -  Conforme decreto Federal 7.507/2011, que trata de convênios Federais, somente serão pagos através de crédito em conta corrente ao fornecedor, ou seja somente por transferência entre contas da mesma entidade financeira, através de DOC,ou TED e através dos pagamentos em lote, conhecidos como borderôs feitos pelo Home Banking.

É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada  neste edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de  título. 

4.4. No caso de existência de erros o Hospital devolverá a Nota Fiscal, dentro do prazo  máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data da entrega, passando a contar novo  prazo para pagamento a partir de sua reapresentação. 

4.5. É vedado à CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços, seja por falta ou  omissão que venha a se verificar na proposta.

4.10. Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva do Hospital, será aplicado  como índice de atualização monetária o INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação: (Convenio com o Ministério da Saúde)
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. São obrigações da CONTRATADA: 

a) Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução do objeto contratual que vier a efetuar, estando sempre de acordo com o estabelecido nas normas e legislações vigentes e demais documentos técnicos fornecidos; 

b) Fornecimento dos equipamentos, objetos desta licitação, conforme as exigências desta Instituição obedecendo sempre as Leis vigentes; 

c) Pagamento de todas as despesas decorrentes do transporte do objeto contratual até o local de entrega, inclusive descarga e acondicionamento, instalação e treinamento. 

6.2. A CONTRATADA é responsável direta pela execução do objeto deste contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos e prejuízos que venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar à Administração ou à terceiros. 

6.3. A CONTRATADA deverá proceder as correções que se fizerem necessárias à perfeita realização do objeto contratado, executando-as em perfeitas condições e de acordo com a fiscalização da CONTRATANTE. 

6.4. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.5. A CONTRATADA fica obrigada ao pagamento de todos os tributos federais, estaduais e Municipais que existem e que porventura vierem a ser criado por Lei. 

6.6. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nos termos do Art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93, nas mesmas condições deste contrato os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco por cento).

6.7. A CONTRATADA deverá propiciar treinamento adequado aos usuários tanto em nível operacional quanto técnico conforme solicitação no descritivo de cada item do anexo I deste Edital. 

6.8. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela instalação completa dos equipamentos e demonstrar seu funcionamento.

6.9. A CONTRATADA deverá ofertar prazo de garantia não inferior a 12 (dose) meses a partir da data da entrega e/ou instalação dos equipamentos e/ou materiais. Para alguns itens 

descritos a empresa deverá ofertar o prazo de garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses. . 

6.10. Fornecer manuais de operação e de serviço em língua portuguesa. 

6.11. Verificadas falhas ou imperfeições que impeçam a utilização do equipamento, e  esgotadas as possibilidades de correções, a CONTRATADA deverá proceder sem ônus  a CONTRATANTE a substituição do equipamento falho ou imperfeito por outro de  características idênticas ao descrito no edital, em perfeita condição de uso e em prazo  máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação. 

6.11 – realizar treinamento para a equipe técnica para o melhor manuseio e manutenção do equipamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 Fiscalizar o objeto desta licitação, o que em nenhuma hipótese eximirá a proponente vencedora das responsabilidades civil, administrativa, tributária, trabalhista e penal. 

7.2. Conceder acesso aos empregados da CONTRATADA e demais informações e  condições para a execução do objeto deste certame. 

7.3. Promover o pagamento na forma determinada neste instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1. As penalidades que poderão ser aplicadas a CONTRATADA são as previstas na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, no Edital e no eventual contrato. 

8.2. Penalidades que poderão ser cominadas a CONTRATADA, garantida a prévia defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação após verificação do descumprimento contratual:

a) Advertência; 

b) Multa de natureza jurídica não compensatória, que será deduzida dos respectivos créditos ou cobrados administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 

b.1) 5% (cinco por cento) do valor global do contrato na falta de sua assinatura pela CONTRATADA, após esgotado o prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação do Hospital; 

b.2) 10% (dez por cento) do valor total contratado, em decorrência de rescisão do contrato sem justo motivo; 

b.3) 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor total dos produtos não entregues no prazo determinado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, independente da possibilidade de rescisão contratual, com as consequências previstas em Lei, reconhecidos os direitos da administração prevista no Art. 77, da Lei nº 8.666/93. 

c) Impedimento de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Dionísio Cerqueira, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, de acordo com o art. 7º da Lei Federal 10.520/02: 

c.1) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho ou assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

c.2) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação; 

c.3) apresentar documentação falsa para participar do certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame; 

c.4) retardar a execução do certame por conduta reprovável do licitante, registrada em ata; 

c.5) não manter a proposta após a adjudicação; 

c.6) desistir de lance verbal realizado na fase de lances;

c.7) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, estando tal ato devidamente registrado em ata; 

c.8) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame; 

c.9) fraudar a execução do contrato; 

c.10) descumprir as obrigações decorrentes do contrato. 

d) Declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé a juízo do HOSPITAL. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado do Diretor do Hospital Municipal Dionísio Cerqueira, assegurada defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial. 

8.3. O montante das multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10,0% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso aconteça, o Hospital terá o direito de rescindir o Contrato mediante notificação. 

8.4. As multas deverão ser pagas junto ao Serviço Financeiro do Hospital Municipal até o dia de pagamento que a CONTRATADA tiver direito ou serão deduzidas dos respectivos créditos ou ainda poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação. 

8.5. Nas penalidades previstas, o Hospital considerará, motivadamente, a gravidade da falta e seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da CONTRATADA, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal 8.666/93. 

8.6. Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

8.7. As responsabilidades e aplicação das penalidades serão apuradas e impostas mediante Processo Administrativo, garantidos os direitos tutelados no art. 5°, da Constituição da Republica Federativa do Brasil e os Princípios Universais de Direito. 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1. A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, alterada pelas Leis nº 8.883/94 e Lei nº 9.648/98. 

b) Decorrente da inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências previstas no contrato e no Edital. 

c) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração. 

d) Pelos motivos previstos no art. 78, da Lei nº 8666/93, alterada pela Lei nº 8883/94 e pela Lei 9.648/98. 

9.2. A rescisão de que trata o inciso I, do Art. 79, acarretará as consequências previstas no Art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. A gestão do termo contratual será realizada pela Comissão de Fiscalização, pelo Setor de Gestão de Contratos para atos administrativos e pelo Serviço de Gerencia Técnica do Hospital, sendo este último responsável pelo acompanhamento do serviço e objeto licitado. 

10.2. Nos termos do Art. 67, da Lei nº 8.666/93, o Hospital exercerá ampla e irrestrita fiscalização, tendo por escopo atender o Princípio da Legalidade e tutelar o interesse público. 

103. O Hospital exercerá ampla fiscalização do objeto contratado, o que em nenhuma hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil, Código Penal, Tributário e legislações correlatas. 

10.4. A fiscalização da CONTRATANTE transmitirá por escrito as instruções, ordens e reclamações, competindo-lhe a decisão nos casos omissos. 

CLÁUSULA ONZE - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

11.1. Para a regência e execução deste Edital e do contrato aplicar-se-á a Lei 8.666/93, 

a Lei 10.520/02, a Lei Complementar  regulamentam as licitações e contratos promovidos pela Administração Pública, o Código de Defesa do Consumidor, o Código Civil e as demais aplicáveis ao caso. 

CLÁUSULA DOZE – DA MANUTENÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 

12.1. Fica o contratado nos termos do Art. 55, inciso XIII, da Lei 8.666/93, obrigado a manter durante a execução deste contrato compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação. 

CLÁUSULA TREZE – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

13.1. O contratado reconhece expressamente os direitos desta Municipalidade, em caso de rescisão Administrativa nos termos do art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUATORZE – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DO CONTRATADO 

14.1. O contrato encontra-se vinculado aos termos e condições fixadas no edital de Pregão 041/2015 e na proposta apresentada pelo contratado, termos do art. 55, inciso XI, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINZE – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1. Quaisquer alterações contratuais, somente poderão ser efetuadas com autorização formal da CONTRATANTE e estarão sujeitas às hipóteses legais previstas no Art. 65, da Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA TOLERÂNCIA 

16.1. Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer uma das cláusulas e condições deste contrato e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou, de qualquer forma, afetar ou prejudicar essas mesmas cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. O presente contrato, bem como o edital e seus anexos que lhe deram origem, são complementares entre si; qualquer detalhe mencionado em um dos documentos e omitido no outro, será considerado especificado e válido a bem do interesse público. 

17.2. Todos os pedidos, avisos, informes e demais comunicados envolvendo a execução dos contratos, devem ser dirigidos ao Serviço de Gestão de Contratos. 

17.3. Os produtos deverão ser entregues de acordo com a discriminação constante do contrato, não sendo admitida a troca de marca, unidade de medida, ou qualquer outra especificação, diferentes da proposta apresentada. 

17.4. O(s) produto(s) será(ão) considerado(s) aceito(s), após a conferência pelo setor competente do Hospital esta conferência se baseará nos seguintes pontos: 

I – Os produtos somente serão recebidos acompanhados de nota fiscal, a qual deve ser entregue em duas vias. 

II – A Nota Fiscal deve conter no mínimo: Razão Social, data de emissão e data da entrega, nome, endereço e CNPJ/MF do Hospital Municipal Dionísio Cerqueira SC, descrição, valor unitário e total dos produtos, valor total da nota, número do processo e número do empenho global. 

III – A quantidade recebida deve estar em conformidade com a quantidade indicada na Nota Fiscal, sendo que o arredondamento de embalagens nunca poderá ultrapassar a quantidade empenhada. 

IV – Os produtos deverão ser entregues de acordo com os prazos estabelecidos em edital e fabricantes cotadas, não sendo admitidas substituições. 

V- A entrega obedecerá ao estabelecido abaixo: 

I – Recebimento Provisório: Os produtos serão recebidos provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade e quantidade dos produtos com a especificação constante na Nota de Empenho, em prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

II – Recebimento Definitivo: Os produtos serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade (adequação às especificações constantes do Termo de Referência e da quantidade dos produtos através de aceite pelo Serviço de Gerência / Coordenação Técnica.

VI - A devolução dos produtos que não atenderem ao disposto acima poderá ser feita a qualquer momento sem ônus para o Hospital. 

17.6. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem necessários, por conveniência da Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DEZOITO – DO FORO 

18.1. Para dirimir questões decorrentes deste contrato, fica determinado o Foro da 

Comarca de Dionísio Cerqueira – Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa a qualquer outro Foro, ainda que privilegiado, por determinação do art. 55, § 2º da Lei 8.666/ 93 considerando-se a Supremacia do Interesse Público. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, diante de duas testemunhas para um só efeito. 

Dionísio Cerqueira. ......... de.........................2015.

___________________                                    _________________________________
  ALTAIR RITTES
   PREFEITO MUNICIPAL

   Contratante                                                                    Contratada

DR. PAULO CESAR GNOATTO

ASSESSOR JURÍDICO OAB/SC 10106

Testemunhas:

_____________________                                               _____________________ 
